
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2194283 - SP (2025/0026267-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA BARBOSA & BASTOS LTDA
ADVOGADA : NATALIA DE MELO FARIA ALMEIDA CRO - SP303370
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

CARINE SOARES FERRAZ - SP182383

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO APÓS APRESENTAÇÃO DE DEFESA DO
EXECUTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO.
CRITÉRIO DA EQUIDADE. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da
causa ou não se observe proveito econômico com a extinção da execução, os
honorários de sucumbência devem ser arbitrados por apreciação equitativa.
Precedentes.
II – Os honorários advocatícios decorrentes de extinção de execução fiscal fundada no
cancelamento administrativo da CDA (art. 26 da LEF) informado depois de
apresentada defesa pelo executado devem ser estabelecidos pelo critério da equidade.
Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO APÓS APRESENTAÇÃO DE DEFESA DO
EXECUTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO.
CRITÉRIO DA EQUIDADE. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da
causa ou não se observe proveito econômico com a extinção da execução, os
honorários de sucumbência devem ser arbitrados por apreciação equitativa.
Precedentes.
II – Os honorários advocatícios decorrentes de extinção de execução fiscal fundada no
cancelamento administrativo da CDA (art. 26 da LEF) informado depois de
apresentada defesa pelo executado devem ser estabelecidos pelo critério da equidade.
Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu parcial
provimento ao Recurso Especial do ESTADO DE SÃO PAULO para declarar que a
verba honorária, no caso, deve ser arbitrada com base no juízo de equidade e
determinar o retorno dos autos, a fim de que a Corte de origem redefina a condenação
em honorários advocatícios considerando a fundamentação apontada.

Sustenta a Agravante, em síntese, a nulidade processual, com a
reconsideração ou a reforma da r. decisão, restabelecendo a fixação dos honorários
nos percentuais originalmente arbitrados, nos termos do acórdão recorrido.

Alega que "Na referida apelação, a FESP se limitou em pleitear a exclusão
total da condenação em honorários sucumbenciais ou, subsidiariamente, a inversão do
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ônus sucumbencial, para que a responsabilidade pelo pagamento recaísse sobre a
parte contrária. Em nenhum momento sustentou que, caso mantida a condenação, os
honorários deveriam ser arbitrados por equidade" (fls. 255/256e).

Aduz que "Apenas nos embargos de declaração, a Agravada INOVOU,
alegando omissão quanto à necessidade de fixação dos honorários por equidade.
Contudo, não se pode sanar omissão de questão de matéria não arguida em recurso.
Nos termos da jurisprudência consolidada, os embargos de declaração não podem ser
utilizados para inovar a matéria recursal, pois sua finalidade é estritamente a correção
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material. Dessa forma, a MATÉRIA
ESTAVA PRECLUSA, pois não foi suscitada no recurso e o julgamento de provimento
do recurso especial, conferindo à Agravada algo que não foi requerido
tempestivamente, acarretou uma nulidade processual" (fl. 256e).

Aponta que "(...) considerando que a extinção da execução fiscal ocorreu
após a defesa da Agravante, que o valor da causa é expressivo, que houve proveito
econômico concreto e que o Tema 1.076 do STJ veda a aplicação do critério equitativo
em tais situações, pugna-se pela reconsideração da r. decisão monocrática ou, caso
mantida, pelo julgamento colegiado do presente agravo interno, para que seja
restabelecido o critério percentual adotado pelo Tribunal de origem" (fl. 258e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação do ESTADO DE SÃO PAULO às fls. 266/269e.
É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão à Agravante.
 
I. Da condenação em honorários advocatícios sucumbenciais
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual, nos casos em que o

acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da causa ou não se
observe proveito econômico com a extinção da execução, os honorários de
sucumbência devem ser arbitrados por apreciação equitativa.

Os honorários advocatícios decorrentes de extinção de execução fiscal
fundada no cancelamento administrativo da CDA (art. 26 da LEF) informado depois de
apresentada defesa pelo executado devem ser estabelecidos pelo critério da equidade.

Espelhando tal compreensão:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.
CUSTOS COM SEGURO-GARANTIA. RESSARCIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. CANCELAMENTO DA CDA. CRÉDITO FULMINADO
EM AÇÃO CONEXA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO.
CRITÉRIO DA EQUIDADE.
1. "Esta Corte tem firme orientação no sentido de ser incabível obrigar a
Fazenda Pública ao ressarcimento dos valores despendidos pelo executado
na contratação do seguro-garantia, por não se enquadrarem no conceito de
despesas judiciais, pois resultam de um exercício de direito de escolha pelo
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devedor" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.054.684/SP, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.).23/8/2023
2. Os honorários advocatícios decorrentes de extinção de execução fiscal
fundada no cancelamento administrativo da CDA (art. 26 da LEF) informado
depois de apresentada defesa pelo executado devem ser estabelecidos
pelo critério da equidade. Precedentes.
3."Esta Corte Superior possui orientação firme no sentido da possibilidade
de fixação da verba honorária, em atenção ao critério da equidade, quando
a extinção da execução fiscal, sem resolução do mérito, decorrer de
acolhimento de pedido deduzido em ação conexa em que se discutiu a
validade do crédito exequendo" (AgInt no REsp n. 2.013.832/SC, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em ,24/6/2024
DJe de .).26/6/2024
4. Hipótese em que a execução fiscal foi extinta em face do cancelamento
administrativo da CDA motivado por juízo de procedência de ação conexa,
situação essa que não se encontra abarcada pela tese jurídica firmada no
julgamento do Tema repetitivo 1.076 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.136.588/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).14/10/2024 21/10/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. EXECUÇÃO EXTINTA
COM FUNDAMENTO NO ART. 26 DA LEF. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBÊNCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
FIXAÇÃO PELO CRITÉRIO DA EQUIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. Trata-se de execução extinta pelo cancelamento administrativo do débito,
com fulcro no art. 26 da LEF, após a apresentação de exceção de pré-
executividade, tendo as instâncias ordinárias fixado os honorários
advocatícios pelo critério equitativo, por força do princípio da causalidade. 
3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que,
sobrevindo extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da
certidão de dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda
Pública deve responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao
princípio da causalidade" (REsp n. 1.648.213/RS, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).14/3/2017 20/4/2017
4. Em se tratando de extinção da execução com fundamento no disposto no
art. 26 da LEF, em razão do cancelamento administrativo da CDA, e não da
defesa propriamente dita, o entendimento desta Corte Superior é no sentido
de que o precedente qualificado formado no julgamento do Tema Repetitivo
n. 1.076/STJ, que analisou as regras do art. 85 do CPC/2015, não
contempla a referida hipótese da Lei de Execução Fiscal, norma especial
em relação às regras gerais do CPC/2015 - o que justifica a distinção. A
propósito, confiram-se: AgInt no AgInt no AREsp n. 1.967.127/RJ, Rel.
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, D Je 1º/8/2022; AgInt no AREsp
n. 1.398.106/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

; REsp n. 1.795.760/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira6/5/2020
Turma, DJe . No mesmo sentido, citem-se as seguintes3/12/2019
monocráticas: REsp n. 1.801.584/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe ; REsp n. 2.086.582/SP, Rel. Ministro21/9/2023
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ; REsp n. 1.743.072/RS,18/8/2023
Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe ; REsp n. 2.088.094/TO, Rel.16/8/2023
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe ; REsp n.10/8/2023
2.092.464/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

.28/9/2023
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.088.330/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).29/4/2024 7/5/2024
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PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. CANCELAMENTO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO
DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO TEMA
REPETITIVO 1.076 DO STJ.
1. Tratam os autos de Execução Fiscal para a cobrança de IPTU em que se
apresentou Exceção de Pré-Executividade pelo executado. Após apuração
administrativa, o Município veio com pedido de extinção da execução pelo
cancelamento do débito. Na ocasião, o juízo extinguiu o feito executivo nos
termos do artigo 26 da LEF, com a condenação do exequente em
honorários advocatícios fixados por equidade no limite de R$ 10 mil.
2. Considerando as circunstâncias específicas dos autos (extinção da
Execução Fiscal em virtude do cancelamento administrativo da CDA, com
base no art. 26 da Lei 6.830/1980 - LEF), fica inviável a adequação pura e
simples ao Tema 1.076/STJ, haja vista que a definição da tese repetitiva
não se deu sob tal enfoque, mas apenas à luz do princípio da sucumbência.
3. Precedentes do STJ no sentido da inaplicabilidade do Tema 1.076/STJ
nos casos de Execução Fiscal extinta com base no art. 26 da Lei 6.830
/1980: AgInt no REsp. 2.088.330/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe de ; AgInt no AgInt no AREsp 1.967.127/RJ,7/5/2024
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 1º/8/2022; REsp 1.795.760/SP, Rel. Min.
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe ;03/12/2019
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.076.352/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).24/6/2024 28/6/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. INSCRIÇÃO
EM DÍVIDA ATIVA. CANCELAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA CAUSA.
DESPROPORCIONALIDADE. JUÍZO DE EQUIDADE. POSSIBILIDADE.
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO TEMA REPETITIVO
1.076 DO STJ. DISTINÇÃO.
1. Não obstante a literalidade do art. 26 da LEF, que exonera as partes de
quaisquer ônus, a jurisprudência desta Corte superior, sopesando a
necessidade de remunerar a defesa técnica apresentada pelo advogado do
executado em momento anterior ao cancelamento administrativo da CDA,
passou a admitir a fixação da verba honorária, pelo princípio da
causalidade. Inteligência da Súmula 153 do STJ.
2. A necessidade de deferimento de honorários advocatícios nesses casos
não pode ensejar ônus excessivo ao Estado, sob pena de esvaziar, por
completo, o referido artigo de lei.
3. Da sentença fundada no art. 26 da LEF não é possível identificar objetiva
e direta relação de causa e efeito entre a atuação do advogado e o proveito
econômico obtido pelo seu cliente, a justificar que a verba honorária seja
necessariamente deferida com essa base de cálculo, de modo que ela deve
ser arbitrada por juízo de equidade do magistrado, critério que, mesmo
sendo residual, na específica hipótese dos autos, encontra respaldo nos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade preconizados no art. 8º
do CPC/2015. Precedente: REsp 1.795.760/SP, rel. Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe .21/11/2019 03/12/2019
4. A hipótese em exame não se encontra abarcada pela tese jurídica
firmada no julgamento do Tema repetitivo 1.076 do STJ, pois a solução
adotada no caso concreto decorre da interpretação do art. 26 da LEF,
aspecto não tratado no precedente obrigatório, o que justifica a distinção.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.967.127/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).7/6/2022 1/8/2022
 
Escorreita, portanto, a decisão que deu parcial provimento ao recurso

especial do ESTADO DE SÃO PAULO para declarar que, no caso, a verba
honorária deve ser arbitrada com base no juízo de equidade e determinar o retorno dos
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autos, a fim de que a Corte de origem redefina a condenação em honorários
advocatícios considerando a fundamentação apontada.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

 
II. Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO DO
DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado,
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso,
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art.
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque
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impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes,
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte
Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória
não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada.
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o
Ministro Raul Araújo), julgamento em .6/4/2022
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada
multa.

Posto isso, ao recurso.NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.194.283 / SP
Número Registro: 2025/0026267-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1338671132 1338671187 1338671221 1338671265 1338671300 1338671354 1338671387 1339619087
1339619198 15014287120228260292

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

CARINE SOARES FERRAZ - SP182383
RECORRIDO : TRANSPORTADORA BARBOSA & BASTOS LTDA
ADVOGADA : NATALIA DE MELO FARIA ALMEIDA CRO - SP303370

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA BARBOSA & BASTOS LTDA
ADVOGADA : NATALIA DE MELO FARIA ALMEIDA CRO - SP303370
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

CARINE SOARES FERRAZ - SP182383

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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